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Neste  seu  Relatório  o  Tribunal  concentra  o  seu 
texto  final  nas  principais  conclusões  e 
observações de auditoria. 
 
1.3. Objectivos da Auditoria 
 
Tendo em consideração critérios de oportunidade, 
custo  e  eficácia,  o  desenvolvimento  da  presente 
acção, visa dar cobertura aos seguintes objectivos 
gerais: 
 
Æ Identificar e caracterizar cada 

empreendimento, de acordo com as suas 
fases: fase de ante-projecto, de projecto, de 
concurso, de contratação, de construção e de 
conclusão; 
 

Æ Apurar o custo global da obra vs fontes  de 
financiamento; 
 

Æ Identificar e analisar os desvios verificados e, 
tanto quanto possível, do seu impacto 
financeiro no custo global da obra;  
 

Æ Caracterizar o  ciclo de  contratação e apurar 
se no processo de escolha, selecção e 
adjudicação se verificaram situações 
reveladoras de interesses objectivamente 
conflituantes; 
 

Æ Identificar e analisar os custos incorridos na 
empreitada independentemente da sua 
natureza; 
 

Æ Identificar  e  caracterizar  os mecanismos  de 
monitorização,  controlo  e  fiscalização  da 
obra; 
 

Æ Apresentar os trabalhos executados (status) vs 
avaliação; 
 

Æ Identificar os sistemas de qualidade da obra; 
 

Æ Apurar os impactos decorrentes da execução 
e conclusão da obra; 
 

Æ Avaliar a gestão do empreendimento. 
 
1.4. Metodologia Adoptada  
 
A metodologia utilizada teve, genericamente, 
subjacentes os princípios, métodos e técnicas de 
auditoria adoptados pelo Tribunal e que constam 
do respectivo Manual de Auditoria e 
Procedimentos, bem como, as práticas e normas  
 

aceites pelas organizações internacionais de 
controlo público externo, como é o caso da 
INTOSAI, de que o Tribunal de Contas é membro.  
Teve ainda em consideração as boas práticas (best 
practice) utilizadas pelo National Audit Office 3 
(Auditor Geral do Reino Unido) em trabalhos de 
igual natureza. 
 
O  trabalho de  auditoria obedeceu  ao  exame dos 
seguintes elementos: 
 
Æ Resposta ao questionário dirigido pelo TC ao 

dono da obra –  IEP  –  Instituto das  Estradas 
de Portugal; 

Æ Contratos  de  prestação  de  serviços, 
Protocolos e Acordos; 

Æ Contrato de Empreitada, Adicionais e 
Apostilhas, Recepção da Obra; Conta 
Corrente da empreitada e Conta 
Final/provisória de empreitada; 

Æ Livro Branco sobre a Ponte Rainha Santa 
Isabel sobre o Rio Mondego; 

Æ Relatório de Auditoria n.º 28/2004 – 2.ª 
Secção de Gestão Financeira ao 
Programa/Projecto PIDDAC 
“Construção/Estradas Nacionais” Sub-
projecto “Via de Cintura Sul de Coimbra – 
Ponte Europa – Tribunal de Contas; 

Æ Relatório  Final  do  Projecto  Ponte  Europa 
sobre  o  rio  Mondego  de  03.03.2006  – 
Intervenção Operacional de Acessibilidades e 
Transportes – MOPTC; 

Æ Diversos sítios de Internet, tais como: 
www.novopca.pt; www.somague.pt, 
www.epe.pt. 

 
Como complemento destes documentos solicitou-
se à IGF 4  e à IGOP o envio de relatórios de 
auditoria sobre esta temática, tendo esta última 
enviado o Relatório respeitante ao Proc. n.º 
265/02-I – Empreitada da “Ponte Europa” 
(Coimbra).  
 
Igualmente, se solicitou informação sobre a obra 
em apreço ao IMOPPI, actualmente com a 
designação de INCI 5  (que não dispunha de 
qualquer documentação) bem como ao CSOPT 
(actualmente  em  extinção/arquivo  integrado  no 
INCI). 
   

                                                                 
3 Instituição congénere do TC. 
4 Oficio n.º 1527 IGF de Junho de 2007. 
5 Oficio n.º 26278, 06 de Junho de 2007. 
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RELATÓRIO DE AUDITORIA N.º 09/09 AUDIT 

No  plano  rodoviário  circundante  do  concelho  de 
Coimbra,  encontrava‐se  prevista  no  PDM  de 
199010, no qual estava classificada como  fazendo 
parte  da  estrutura  viária  de  “importância 
regional”.  
 
O próprio traçado da Ponte Europa estava incluso 
no Plano Rodoviário Nacional 1, de 1985, o qual 
definiu as directrizes da política rodoviária.  
 
A sua construção foi considerada como inequívoca 
e urgente, para a mobilidade nacional e  regional, 
nomeadamente  na  ligação  à  EN17,  nas  ligações 
aos Municípios da área de  influência de Coimbra 
(zona do Pinhal  Interior  ‐ Norte e Alto do Distrito 
de  Coimbra)  e,  simultaneamente,  imprescindível 
na articulação viária e nas  ligações Sul  ‐ Nascente 
à Cidade.  
 
A  Ponte  Europa,  classificada  como  estrada 
nacional, entra directamente no tecido urbano da 
cidade,  exercendo  uma  função  mista:  realiza  a 
ligação  à  rede  urbana,  através  de  duas  vias 
centrais e à rede sub‐urbana, pela terceira via, de 
direcção única, no seguimento do IC3.  
 

 
 

 
 
Sublinhe‐se que a  cidade de Coimbra  se  situa na 
região centro do país, a cerca de 200 Km de Lisboa 
e a 100 Km do Porto. Como concelho é constituída 
por 31 freguesias, no total de 168 105 habitantes.  

                                                                 
10 Ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 24/94, de 

22 de Abril. 

 Em reforço da importância local que a construção 
de  uma  nova  Ponte  significava  para  os 
Conimbricenses,  o  preâmbulo  da  mencionada 
RCM reconheceu que o “ a qualidade de vida dos 
habitantes  da  cidade  de  Coimbra  é,  desde  há 
largas  décadas,  gravemente  afectada  pelo  seu 
trânsito,  devido  ao  atravessamento  da  malha 
urbana  por  estradas  nacionais”(sublinhado 
nosso). 
 
Aliás,  a  população  do  concelho  de  Coimbra, 
através de uma petição sobre a Ponte Europa, que 
dirigiu à Assembleia da República, em  Janeiro de 
2003,  classificou  a  Ponte  como  uma  das  mais 
emblemáticas e ambicionadas obras do Concelho 
e da Região. (sublinhado nosso). 
 

 
 

 
 
2.1.4.  “Stakeholders” da obra e sua 

sumária acção  
 
Na obra de construção da Ponte Europa verificou‐
se  a  actuação  conjunta  de  uma  entidade 
pertencente ao sector empresarial do Estado e de 
uma outra entidade da Administração Local, em 
resultado  de  um  Acordo  de  colaboração, 
celebrado  em  1997,  que  definiu  a  ex‐JAE  como 
dono da obra, e a C.M.C. como responsável pelas 
expropriações,  tendo  cometido,  a  ambas  as 
partes, a aprovação conjunta dos projectos.  
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RELATÓRIO DE AUDITORIA N.º 09/09 AUDIT 

 
2.1.5.  Adjudicação dos estudos 

preliminares e dos projectos 
 
Os  estudos  preliminares  para  a  construção  da 
ponte  e  respectivas  acessibilidades  foram 
realizados em 1998, durante a vigência da  JAE  / 
J.A.E. S.A.  
 
Em  Abril  de  1998,  o  dono  da  obra  iniciou  os 
procedimentos  atinentes  ao  concurso  de  ideias 
para a realização daqueles estudos preliminares. 
Para  a  Ponte,  foram  endereçados  convites  aos 
Eng.ºs  Armando  Rito,  Câncio Martins  e  António 
Reis,  Director  Técnico  da  Grid,  tendo  a  escolha 
recaído sobre esta última empresa. 
 
Para a rede viária, foram convidadas as empresas 
do  sector  rodoviário Coba, Engivia e Coteprol, e 
seleccionadas a Coba para os estudos dos acessos 
da margem esquerda e a Engivia para os estudos 
dos acessos da margem direita. 
 
Após  análise  das  propostas  apresentadas  no 
âmbito  do  concurso  de  ideias,  o  dono  da  obra 
adjudicou à Grid o ante‐projecto da Ponte, bem 
como o projecto de execução. 
 
Contudo, não foram definidos os objectivos nem 
as  condicionantes  do  projecto,  nem  qualquer 
grelha  de  critérios  quantitativos  que  permitisse 
uma  apreciação  das  propostas  apresentadas, 
circunstância  que  acarretou  dificuldades  de 
comparação das mesmas. 
 
Sublinhe‐se  que  o  dono  da  obra,  ao  adoptar  a 
solução  proposta  pela  GRID,  não  terá  sido 
suficientemente  cauteloso,  dado  o  facto  de  se 
estar  em  presença  de  uma  solução  inovadora, 
inclusive  em  termos  internacionais,  a  qual 
importava riscos que não foram assumidos.  
 
Para as fases subsequentes da rede viária, o dono 
da obra adjudicou a elaboração do projecto base 
e  do  projecto  de  execução,  à  Engivia  e  à  Coba, 
respectivamente,  para  os  acessos  na  margem 
direita e na margem esquerda 
 
Esta  fase  do  empreendimento  contou  com  a 
intervenção  de  três  Comissões:  a  Comissão 
Interna, para a escolha dos acessos, a Comissão 
de Aconselhamento, para a Ponte e a Comissão 
de  Coordenação  do  Projecto  do  dono  da  obra, 
que  centralizou  o  trabalho  das  outras  duas.  O 
quadro  que  se  segue  sintetiza  o  exposto, 
indicando, ainda, os custos envolvidos: 

 
Estudos preliminares – Ponte Europa e Rede Viária nas duas 

margens do Rio Mondego 
Área de 

Intervenção Projectista Valor do 
contrato 

Objecto 
do 

contrato 
Data de 

assinatura 

Ponte 
Europa Grid 14.963,94€ 

Obras de 
arte – 

Concurso 
de ideias 

19/05/1998 Ponte 
Europa 

Câncio 
Martins 14.963,94€ 

Ponte 
Europa 

Armando 
Rito 14.963,94€ 

Nó da EN1 
– Rede 
Viária 

Coba 12.469,95€ 

Estudo 
Rodoviário 
Preliminar 

30/04/1998 
Nó da 

Boavista - 
Rede Viária 

Engivia 
12.469,95€ 

Traçado 
inicial – 

Estudo de 
tráfego 

Coteprol 
12.469,95€ 

Total - 82.301,67€ - - 
 

2.1.6. Adjudicação da empreitada 
 
A empreitada de “Ligação do nó da EN 1  (IC 2) – 
nó  da  Boavista  –  Ponte  Europa  sobre  o  Rio 
Mondego”,  foi  adjudicada, 11  na  sequência  de 
concurso público, com publicitação internacional, 
tendo  sido  seleccionada  a  proposta  mais 
complexa, de difícil execução técnica. Com efeito, 
a  adjudicação da obra  ao  consórcio  vencedor  foi 
alicerçada apenas no critério do preço, não tendo 
havido ponderação de outros critérios. 
 
O  dono  da  obra  não  adoptou  a  postura  mais 
correcta  nem  seguiu  as  boas  práticas  quando 
lançou o concurso da obra com base, apenas, no 
«anteprojecto  (projecto‐base) para  concurso», o 
qual,  por  isso  mesmo,  não  possuía  o  grau  de 
desenvolvimento que um projecto de  execução, 
com a natureza do pretendido, devia comportar. 
 
Por  isso, o projecto de execução  foi entregue  ao 
adjudicatário  Somague  /  Novopca,  de  forma 
parcelar,  já  no  decurso  da  obra,  contendo  as 
opções  do  projectista  e  as  consequentes 
alterações do projecto base, ao nível do processo 
construtivo  dos  tramos  da margem,  incluindo  o 
faseamento  da  montagem  do  tabuleiro,  a 
geometria das aduelas e a sua ligação, o que teve 
consequências  económicas  desastrosas  para  o 
erário público.  
 

O próprio PSS apenas foi elaborado  já em fase de 
projecto  de  execução,  sem  identificar  os  riscos 
mais graves. 
   

                                                                 
11 Em 15 de Novembro de 1999. 
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Comissão de Revisão 

 
J. Combault 
M J. L. Câncio Martins 

 

O  trabalho  daquela  comissão  de  revisão  do 
projecto  da  Ponte  deu  origem  à  elaboração  de 
um  relatório  preliminar  que  concluiu  pela 
existência de  graves deficiências no projecto de 
execução  da  ponte,  pelo  que  se  tornava 
necessário executar não só um novo projecto de 
reabilitação  e  de  reforço  na  obra  já  realizada, 
como,  ainda,  proceder  a  alterações  do  seu 
processo construtivo, ainda por realizar. Só assim 
a  comissão  considerava  assegurada  a  conclusão 
de  todo o projecto,  com os desejáveis níveis de 
qualidade e de segurança. 
 
Sublinhe‐se que a GRID, como projectista  inicial, 
não  se  pronunciou  sobre  essas  alegadas  graves 
deficiências técnicas detectadas pela comissão de 
revisão,  como  devia  ter  sido,  para  assegurar  o 
contraditório. 
 
Acrescente‐se  que  a  paragem  dos  trabalhos  da 
Ponte deu origem a uma petição intitulada Ponte 
Europa  –  “Projecto  Contigo”,  subscrita  por  um 
grupo  de  cidadãos  de  Coimbra,  dirigida  à 
Assembleia  da  República,  manifestando  o  seu 
desagrado, por  falta de  informação à população 
sobre  os motivos  concretos  que  haviam  levado 
àquela interrupção. 
 

2.1.9. Origem e Consequências do 
Regime Jurídico de Excepção 

 
Esta empreitada apresentou a particularidade de, 
4 anos após o lançamento do concurso público, o 
Estado  ter  acabado  por  criar  um  regime  de 
excepção  ao  n.º  2  do  art.º  26.º Decreto‐Lei  n.º 
405/93, de 10 de Dezembro14. 
 
Como  já  referido,  no  dia  da  consignação  da 
empreitada 15 ,  verificava‐se  a  ausência  de 
disponibilidade  de  terrenos,  da  competência  da 
C.M.C.,  e,  ainda,  omissões  e  indefinições, 
referentes  aos  serviços  afectados  na  margem 
direita do rio Mondego.  

                                                                 
14 Revogado pelo Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 163/99, de 14 de Setembro, pelo 
Decreto-Lei n.º 159/00, de 27 de Julho e pela Lei n.º 13/02, de 19 de 
Fevereiro, entretanto, revogado pelo Lei n.º 18/2008, de 29 de 
Janeiro,  

15 Em 5 de Janeiro de 2000. 

 
No mês de Junho de 2001, adicionaram‐se a estas 
vicissitudes problemas na montagem do tabuleiro 
da ponte, que  culminaram  com uma paragem da 
obra em 14 de Outubro de 2002, conforme  já  se 
explanou supra.   
 

Esta  situação  originou  a  revisão  do  Projecto  da 
Ponte, por uma  equipa  contratada pelo dono da 
obra. Após revisto o projecto, em Março de 2003, 
a  fiscalização  da  obra  transmitiu  ao  empreiteiro 
que  estavam  reunidas  as  condições  para  o 
levantamento da suspensão. 
 

As  situações  descritas  levaram  o  Governo,  em 
2003,  através  da  publicação  do  Decreto‐Lei  n.º 
262/2003, de 23 de Outubro, a  criar um  regime 
excepcional  para  a  empreitada,  permitindo 
adjudicar  por  ajuste  directo  e,  assim,  dar 
cobertura  legal  à  execução  de  trabalhos  a mais 
não previstos no  contrato  inicial, na medida em 
que o diploma veio permitir “a ultrapassagem do 
limite previsto para a  realização de  trabalhos a 
mais  legalmente  fixados e que possa viabilizar a 
normal  execução  e  conclusão  da  empreitada, 
evitando, consequentemente, os sobrecustos e as 
indemnizações  que  uma  nova  paragem 
importaria, permitindo os menores custos para o 
erário  público  e  maior  benefício  para  as 
populações”.16  
 
O  reconhecimento  da  existência  de  deficiências 
graves  do  projecto  de  execução,  bem  como  as 
alterações  do  processo  construtivo  da  obra 
originaram  a  celebração,  por  ajuste  directo,  de 
seis  contratos  adicionais  ao  contrato  de 
empreitada,  respeitantes  a  trabalhos  de 
alteração. 
 
Entretanto,  já  tinham  sido  formalizados  quatro 
contratos  adicionais,  estes  para  cobrir,  entre 
outras,  as  omissões  /  deficiências  dos  serviços 
afectados,  perfazendo  o  custo  total  dos  dez 
contratos a quantia de € 17.925.433,35 + I.V.A.  
 
Por  outro  lado,  os  encargos  suportados  pelo 
dono  da  obra  com  a  revisão  de  preços,  que  se 
cifrou  em  €  6.493.408,40  +  I.V.A.,  elevaram  o 
referido valor dos contratos adicionais para 24, 4 
milhões de euros. 
 
A  obra  de  construção  da  Ponte  Europa  ficou, 
assim,  marcada  pela  descaracterização  do 
projecto  inicial, o que, além do mais,  se  reflectiu 
nos montantes finais que acabaram por ser pagos, 

                                                                 
16 Vide preambulo do Decreto-Lei n.º 262/2003, de 23 de Outubro. 
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2.3. Modelo de financiamento da obra  
 
O  investimento  público  da  Ponte  Europa,  no 
valor de 70,9 milhões de euros, foi suportado, em 
77,5%,  por  verbas  públicas  nacionais  e,  em 
22,5%,  por  fundos  comunitários.  O  valor  do 
financiamento público, com reflexo no OE, foi de € 
49.935.155  (70,43%),  proveniente  do  PIDDAC,  e 
representou  a  parcela  mais  significativa  do 
financiamento  deste  projecto,  seguindo‐se  a 
contribuição  de  3,7 milhões  de  euros  (5,3%)  da 
JAE/IEP/ICOR  (actualmente  EP),  sem  recurso  a 
empréstimos,  e  o  contributo  marginal  de  1,3 
milhões de euros  (1,8%) da Administração  Local 
(CMC). Veja‐se o quadro seguinte, que condensa 
a situação: 
 

Inv: 70.905.121 euros 
Financiamento Valor % 

Pú
bli

co
 PIDDAC 49.935.155 70,43% 

JAE/IEP/ ICOR/EP 3.742.441 5,28% 

CMC 1.282.453 1,81% 

Co
mu

nit
ár

io 

FEDER 15.945.072 22,49% 

 
Do  financiamento  comunitário,  no  montante  de 
22,1 milhões de euros, a EP teve de proceder, em 
2006,  à  devolução de  6,2 milhões  de  euros, em 
virtude  de  alguns  contratações  de  trabalhos  a 
mais  terem  sido  celebradas  ao  arrepio  do 
REJEOP,  não  tendo  sido,  por  isso,  consideradas 
regulares e elegíveis pelo FEDER. 
 

2.4. Projecto de execução  
 
No  caso da Ponte Europa não  foi preparado um 
Programa  Preliminar  do  Projecto,  no  qual  se 
deveriam  ter  fixado  os  objectivos  da  obra,  as 
características  gerais  a  que  deveria  obedecer, 
bem  como  os  dados  básicos  relativos  às 
exigências  de  comportamento,  funcionamento, 
exploração e conservação da obra. 
 
Note‐se que este documento, em  falta na Ponte 
Europa,  visa,  aliás,  prevenir  a  execução  de 
trabalhos a mais, resultantes de erros e omissões 
de projecto. 
 
Quanto à elaboração do projecto base, ou seja do 
ante‐projecto  do  projecto  de  execução  e 
assistência  técnica,  bem  como  da  sua 

coordenação  técnica,  a  correspondente 
responsabilidade coube à empresa GRID. 
 
No  tocante ao prazo de 90 dias, contratualizado 
para  a  elaboração  do  projecto  de  execução  da 
Ponte Europa, o mesmo revelou‐se escasso e não 
foi  cumprido,  na  medida  em  que  aquele  foi 
entregue  ao  empreiteiro,  de  forma  parcelar, 
tendo  terminado  cerca  de  três  meses  após  a 
consignação da empreitada! 
 
Concretizando melhor, verificou‐se que o projecto 
da empreitada, em  fase de concurso público,  foi 
elaborado  ao  nível  do  projecto  base,  tendo  o 
projecto de execução sido desenvolvido durante 
a  obra,  que  foi  lançada  no  regime  de  preço 
global,  o  que  limitou  a  possibilidade  de 
alterações em fase de projecto de execução. 
 
Por  outro  lado,  o  ante‐projecto  da  Ponte  foi 
patenteado  a  concurso  contendo  vários  erros  e 
omissões,  nomeadamente  ao  nível  do  processo 
construtivo  a  utilizar  na  construção  do  tramo 
sobre  as  margens,  tendo  faltado,  ainda  e 
também, o Plano de Segurança e Saúde, 
 
Tudo  isto  teve  como  agravante  o  facto  de  o 
Caderno de Encargos ter sido elaborado de forma 
insuficiente, pelo que o empreiteiro apenas ficou 
vinculado,  na  elaboração  da  sua  proposta,    ao 
conhecimento do conteúdo do projecto base, isto 
é do ante‐projecto. 
 
Constatou‐se  que  um  projecto  com  o  grau  de 
complexidade  como  o  da  obra  auditada  não  foi 
devidamente  acompanhado  pelo  dono  da  obra, 
que  deveria  ter  tomado medidas  no  sentido  de 
submeter  o  projecto  de  execução  a  validação 
técnica,  antes  do  lançamento  do  concurso,  por 
uma empresa com competência profissional igual 
ou  superior  à  da  projectista  GRID,  de  modo  a 
evitar desvios físicos e financeiros.  
 
A  urgência  em  proceder  ao  lançamento  da 
empreitada, apenas com base no ante‐projecto e, 
bem  assim,  no  regime  do  preço  global,  e  a  sua 
consignação  com  o  projecto  de  execução 
incompleto, acabaram por acarretar sobrecustos 
com a realização de trabalhos complementares e, 
ainda, com pagamentos, na sequência de pedidos 
de  reequilíbrio  económico  financeiro,  da 
iniciativa  do  empreiteiro,  que  culminaram  na 
assinatura  de  quatro  Apostilhas,  precedidas  da 
intervenção do CSOPT.  
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2.5. Contratação da empreitada  
 
2.5.1. Procedimentos Pré-contratuais 
 
O  dono  da  obra,  para  a  construção  da  ponte 
Europa, procedeu, nos  termos do Decreto‐Lei n.º 
405/93,  de  10  de  Dezembro,  à  adjudicação  da 
empreitada, em regime de concurso público, com 
publicitação internacional.  
 
Nesta  fase, o dono da obra adoptou mecanismos 
de contratação adequados a garantir os princípios 
da transparência, da concorrência e da igualdade.  
 
Porém, a execução dos trabalhos de alteração  já 
foi  realizada  tão  só  por  ajuste  directo.  Com 
efeito,  todos  os  dez  contratos  adicionais 
celebrados,  o  foram  por  ajuste  directo,  tendo 
apenas os seis últimos sido adjudicados ao abrigo 
do  regime  jurídico  de  excepção,  previsto  no 
Decreto‐Lei n.º 262/2003, de 23 de Outubro, que 
isentou o dono da obra, da aplicação do disposto 
no nº 2 do art.º 26.º do Decreto‐Lei n.º 405/93. 
 
2.5.2. Consultas, Peças Chaves dos 

Processos e Critérios de 
Adjudicação 

 
O  Processo  de  Consulta  da  empreitada  de 
“Ligação do nó da EN1  (IC2)  / Nó da Boavista – 
Ponte Europa sobre o rio Mondego”, constituído 
pelo  Anúncio  do  Concurso,  pelo  Programa  de 
Concurso e pelo Caderno de Encargos permitiu às 
empresas  proponentes  prepararem  as  suas 
propostas,  no  que  concerne  a  aspectos  legais  e 
administrativos.  
 
Os  critérios  de  adjudicação  definidos  nos 
Programas  de  Consulta,  por  ordem  decrescente 
da sua importância e sem atribuição de qualquer 
ponderação,  foram,  como 1º, a Garantia de boa 
execução e valor técnico da proposta e, como 2º, 
o Preço, sendo, o 3º, o do Prazo. 
 
O  preço  base  definido  situou‐se  em  € 
29.927.873,82 + I.V.A. 
 
De entre as dez entidades  concorrentes, o dono 
da  obra  adjudicou  a  empreitada  ao  Consórcio 
Somague  Engenharia,  SA  /  Novopca  – 
Construtores  Associados,  SA,  com  a  justificação 
de que a respectiva proposta apresentava o preço 
mais baixo, que se cifrava em € 28.778.989,26 + 
I.V.A., ou seja cerca de 3,8% abaixo do preço base 
do concurso.  

 
A  adjudicação  da  empreitada  ao  Consórcio 
Somague  /  Novopca  foi  exclusivamente 
suportada  no  critério  preço,  tendo  o  dono  da 
obra,  considerado  que  todos  os  proponentes 
eram  detentores  de  capacidade  técnica  e 
financeira,  já  que  integravam  firmas  com 
experiência na construção de pontes.    
 
À excepção do concorrente n.º 1, que apresentou 
um prazo de execução de apenas 600 dias, todos 
os demais apresentaram prazos de execução de 
700 dias, não tendo tal facto sido ponderado em 
sede de Comissão de Avaliação de Propostas. 
 
Ora,  na  óptica  de  um  correcto  controlo  da 
empreitada, deveria  ter  sido  feita uma previsão 
da  diferença  dos  encargos,  com  a  revisão  de 
preços, a  suportar pelo dono da obra, entre um 
prazo  de  execução  de  600  dias  e  outro  de  700 
dias. 
 
Se quanto ao tipo de procedimento utilizado pela 
J.A.E. S.A. não existe nada a apontar,  já o mesmo 
não  acontece quanto ao  regime de  preço  global 
utilizado  pelo  dono  da  obra,  aquando  do 
lançamento da empreitada, dado que esta opção 
não era a mais adequada. 
 
Recorde‐se,  com  efeito,  que  a  empreitada  foi 
lançada  em  fase  de  projecto‐base  ou  de  ante‐
projecto,  não  tendo  este  documento 
apresentado  o  grau  de  desenvolvimento 
necessário às condições técnicas de execução da 
obra,  ao  caderno  de  encargos  do  projecto  e, 
sobretudo,  às  quantidades  do  mapa  de 
mediações de trabalhos. 
 
Acresce  que  o  projecto  base  posto  a  concurso 
veio  verificar‐se,  segundo  a  opinião  dos 
intervenientes,  que  era  detentor  de  erros  e 
omissões,  que  levaram  a  derrapagens 
financeiras. 
 
Ademais, a ausência de um projecto de execução 
já  concluído, na  fase do  concurso,  contrariava o 
diploma, que na época, regulava as empreitadas 
de  obras  públicas,  o  qual  apenas  possibilitava 
contratar por preço global as obras cujos projectos 
permitam determinar a natureza e as quantidades 
de  trabalhos  a  executar…”,  não  sendo  este, 
manifestamente, o caso da Ponte Europa,  já que 
o projecto de execução somente  ficou concluído 
em 30 de Março de 2000, isto é três meses após a 
consignação da obra. 
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A leitura do gráfico que se segue elenca os custos 
associados a cada uma das Apostilhas: 

 
Os  custos  contratualizados  na  1.ª  Apostilha,  que 
totalizaram € 5.401.189,25 + I.V.A., respeitaram a 
problemas  técnicos,  associados,  essencialmente, 
à  reposição  dos  serviços  afectados,  registados 
nos  acessos  da  Ponte  na margem  direita  do  rio 
Mondego.  
 
A 4.ª Apostilha, que ocupa a segunda posição nos 
custos mais elevados, € 3.912.854,36, respeitou a 
alterações  introduzidas  no  processo  de 
construção da Ponte. 
 
As 2.ª e 3.ª Apostilhas, que originaram custos de € 
2.735.246,42  e  €  633.105,63, prenderam‐se  com 
problemas  técnicos,  ao  nível  de  construção  da 
Ponte  em  resultado  de  deficiências,  bem  como 
com a paralisação dos  trabalhos da empreitada, 
ocorrida a partir de 14 de Outubro de 2002.  
 
2.6.  Contratação de Fornecimentos 

e de Prestação de Serviços 
 
2.6.1. Procedimentos Pré-Contratuais 
 
O  dono  da  obra  adjudicou  45  contratos  de 
aquisição de bens e serviços – adicionais incluídos 
‐, no montante global de € 3.802.29819, para fazer 
face  a  actividades  como  estudos,  projectos, 
assessoria,  sinalização  e,  ainda  outros  trabalhos, 
recorrendo, exclusivamente, ao ajuste directo.  
 
De  sublinhar  o  facto  de  o  dono  da  obra  ter 
classificado sete, dos quarenta e  cinco  contratos 
adjudicados,  como  resultado  do  deficiente 
planeamento por si efectuado, no que se refere à 

                                                                 
19 Este montante incluí o custo do  contrato adjudicado pela C.M.C. 

gestão da obra, com um sobrecusto financeiro de 
cerca de € 189.132,24 + I.V.A.20 

 
Realce‐se também, a ausência, em todos 
estes  instrumentos  contratuais,  da 
indicação  da  disposição  legal  permissiva 
da  respectiva  adjudicação,  para  efeitos 
de  adequação  do  tipo  de  procedimento 
adoptado.  
 
2.6.2. Consultas e Critérios de 

Adjudicação 
 
Para  a  adjudicação  das  referidas  45  de 
prestações  de  serviços,  o  dono  da  obra 
consultou  apenas  as  45  entidades 
adjudicatárias  daqueles  serviços, 
independentemente  dos  montantes 

envolvidos21. A  EP,  S.A  informou  o  TC de que  a 
falta de  consulta ao mercado adveio do  tipo de 
prestação  adquirida  e  da  realidade  existente  à 
época dessas  contratações e que a prestação de 
serviços efectuada pelo LNEC e FCTUC, no âmbito 
do controlo de qualidade e segurança, havia  sido 
precedida de consulta ao mercado “embora não 
haja registos oficiais de tal”.  
 
O TC sublinha que a falta de consulta ao mercado, 
consubstanciada, em especial, na adjudicação por 
ajuste  directo,  quando  praticada  por  entidades 
públicas, não revela uma boa prática, que defenda 
adequadamente os princípios da concorrência, da 
transparência  e  da  publicidade,  ainda  que 
legalmente não proibida. 
 
Nestas  contratações  não  foram  definidos  os 
preços base, nem foram especificados os critérios 
de  adjudicação  utilizados  na  selecção  dos 
contraentes. 
 
Constatou‐se,  assim,  deficiente  fundamentação 
das adjudicações efectuadas, consubstanciada na 
inexistência  de  qualquer  referência  ao  critério 
que  presidiu  às  adjudicações. 
Consequentemente, não ficou evidenciada a não 
existência,  no mercado,  de  outros  fornecedores 
ou  prestadores  que  tivessem  podido 
desempenhar as mesmas  funções de modo mais 
económico. 

                                                                 
20  Trata-se dos contratos adjudicados em 11/05/2000, 27/11/2001, 

25/10/2002 e 28/10/2002 à Coba, e em 31/07/2000, 25/09/2001, e 
25/10/2002 à Engivia.  

21 Com efeito, embora no concurso de ideias para a Ponte e no estudo 
rodoviário preliminar, o dono da obra tenha utilizado um 
procedimento por si denominado por consulta limitada, através de 
envio de convites, considera-se que o dono da obra consultou 
apenas uma única entidade adjudicatária, pois todas foram por si 
contratadas.  
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2.6.4. Projecto 
 
2.6.4.1. Projecto da Ponte Europa / 

Revisão do Projecto 
 
O custo total suportado com o projecto da Ponte 
Europa  (projecto  base/  projecto  de  execução/ 
revisão de projecto), cifrou‐se em € 965.260,85 + 
I.V.A., conforme o explicita o quadro infra: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Área de 

intervenção Dono da Obra Projectista Prazo de execução Data da 
assinatura Montante 

Projecto base (ante-
projecto) JAE SA GRID 120 dias 20/11/1998 € 195.304,31 

Lançamento do concurso da empreitada – Maio de 1999 
Projecto de execução ICOR GRID 90 dias 09/09/1999 € 188.156,54 

Rescisão contratual com a Projectista GRID – Fevereiro de 2003 

Revisão de projecto IEP 
Eng.ºs Câncio 
Martins/Armando Rito e J. 
Combault 

Retroagiu os efeitos a 
01/02/03 25/06/2003 € 581.800,00 

Total € 965.260,85 

 
O  projecto  base  e  o  projecto  de  execução  da 
Ponte Europa foram adjudicados ao gabinete GRID 
–  Consultas,  Estudos  e  Projectos  de  Engenharia, 
Lda,  respectivamente,  em  1998  e  1999. 
precedidos  de  convites  endereçados  a  três 
engenheiros, no âmbito do  concurso de  ideias e 
obras de arte . 
 
Note‐se,  contudo,  que,  no  período  que mediou 
entre  estas  duas  adjudicações,  o  dono  da  obra 
procedeu  ao  lançamento  da  empreitada,  o  que 
teve  como  consequência  imediata,  para  os 
concorrentes  participantes,  o  facto  de  apenas 
terem  podido  dispor,  para  sua  consulta  e 
apreciação,  do  projecto‐base  da  Ponte, 
documento  não  detentor  do  adequado  grau  de 
desenvolvimento do projecto de execução. 
 
Acresce  que  o  caderno  de  encargos  era 
minimalista  e  pouco  consistente  quanto  aos 
objectivos  e  condicionantes  do  projecto  e  não 
definia  critérios  quantitativos  necessários  para 
uma  correcta  apreciação  das  propostas 
apresentadas a concurso. 
 
A  contratação  tardia  do  projectista  GRID  ficou 
associada  não  só  à  falta  de  coordenação  na 
gestão  temporal  do  empreendimento  por  parte 
do  dono  da  obra,  o  que  levou  ao  não 
cumprimento  do  planeamento  inicial,  mas 
também  às  alterações  institucionais  por  si 
sofridas,  que  naturalmente  provocaram 
modificações  na  sua  estrutura  interna  e  no  seu 
funcionamento. 
 

Aliás o prazo  contratualizado para  a  entrega do 
projecto  de  execução,  de  90  dias,  revelou‐se 
escasso, já que a Grid fez a sua entrega de modo 
parcelar,  tendo  terminado  em Março  de  2000, 
cerca  de  3  meses  após  a  consignação  da 
empreitada. 
 
Refira‐se, ainda, que não  foi contratualizado, no 
contrato  com  a  projectista  GRID,  “o  seguro  do 
projecto”,  nem  qualquer  cláusula  pecuniária 
sancionatória,  o  que  levou  o  dono  da  obra  a 
assumir  todas  as  responsabilidades  financeiras 
por  erros  e/ou  omissões  do  projecto  de 
execução,  considerados  como  erros  de 
concepção. 
 
Em  5  de  Fevereiro  de  2003,  o  dono  da  obra 
tomou  a  decisão  de  rescindir  o  contrato  com  o 
projectista  Grid  e  cessar,  de  imediato,  a 
assistência  técnica  que  estava  a  ser  prestada  à 
obra por este Gabinete. 
 
Quanto à revisão do projecto da Ponte foi, depois, 
adjudicado,  em  2003,  por  ajuste  directo,  aos 
Eng.ºs  Câncio  Martins,  Armando  Rito  e  Jacques 
Combault.  
 
O dono da obra atribuiu efeitos  retroactivos aos 
contratos celebrados com a Comissão de revisão, 
formalizados em Junho de 2003, para regularizar 
os  serviços  já  entretanto  prestados,  em  Janeiro 
daquele ano. 
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Com  efeito,  o  levantamento  rigoroso  das  infra‐
estruturas  das  entidades  concessionárias  na 
margem  direita  do  Rio  Mondego,  a  EDP,  a  TV 
Cabo,  os  SMASC,  o Gás  e  a  PT,  só  foi  realizado 
durante  a  execução  da  empreitada,  o  que  a 
onerou com novas contratações de serviços, com 
contratos  adicionais  ao  contrato  de  empreitada 
e, ainda, com  indemnizações pagas ao consórcio 
empreiteiro, formalizadas em Apostilhas. 
 
2.7. Custo global e prazo de conclusão 

da obra 
 
A obra de construção da Ponte Europa teve início 
em 5 Janeiro de 2000 e foi concluída em Junho de 
200423,  com  o  valor  final  de  70,9  milhões  de 
euros  (S/IVA),  isto  é, mais  do  dobro  do  tempo 
previsto  e  do  valor  orçado.  O  empreendimento 
consubstanciou  um  desvio  de  136,9%  no  custo 
global e de 134% no prazo, tal como se ilustra no 
seguinte quadro: 
 

 

 Custo 
Global da Obra 

Prazo de  
Conclusão 

Estimado 29.927.874€ Dezembro 
2001 

Realizado 70.905.121€ Junho  
2004 

Desvio:   

Em valor +41.020.438 +2,6 anos 

Em % +136,9% +134,0% 
Fonte: : Planeamento Geral – JAE, S.A (21.01.99); 
Questionário TC; Tratamento equipa auditoria 

 
Em  termos  de  prazos,  a  ponte  Europa  tinha  um 
prazo  de  construção  de  700  dias,  mas  este 
acabou  por  ser  prolongado  para  1.638  dias,  na 
sequência das várias prorrogações que somaram 
938 dias e que alteraram a data da sua conclusão 
de Dezembro de 2001 para Junho de 2004.  
 
Esta mesma obra foi também sub-orçada, já que 
o seu custo real foi muito superior ao estimado, 
tendo ascendido a mais do dobro (137%), o que 
demonstra a falta de rigor da estimativa 
apresentada. Acresce que os serviços foram 
executados de forma diferente do projecto base 
e das especificações previstas no contrato. 

                                                                 
23 A abertura do tráfego teve lugar no dia 30 de Maio de 2004 em 

consonância com a primeira recepção provisória parcial. 

 
2.7.1. Componentes do Custo Global 

da Obra 
 
Tal como decorre do quadro infra, cerca de 92,9% 
do custo global apurado, ou seja de 65,9 milhões 
de euros respeitam ao custo final da empreitada 
e 7%,  isto é, 5 milhões de euros correspondem a 
outros  custos associados, que  incluem projectos, 
estudos  e  assessoria  técnica,  expropriações, 
sinalização e outros. A maior parcela do custo do 
empreendimento,  mais  de  metade,  cerca  de 
52,3%,  correspondeu  a  trabalhos  a  mais  e  a 
menos,  indemnizações  e  revisão  de  preços. 
Atente‐se  no  quadro  que  segue,  no  qual  se 
condensa tal informação: 
 

Componentes do 
Custo Global da Obra 

Valores 
(sem IVA) 

% 

Custo Final da Empreitada 65.880.227  92,91% 

valor adjudicação 28.778.989  40,59% 

Encargos Adicionais: 37.101.238  52,33% 

Sobrecustos 30.607.829   43,17% 

Revisão de Preços 6.493.408   9,16% 

Outros Custos Associados 5.024.894  7,09% 

Estudos,  assessorias, 
projectos 

2.284.195 
3,22% 

Outros  trab  (inclui 
sinalização) 

956.717 
1,35% 

Trabalhos  adic  e 
Complem dos FPS 

561.385 
0,79% 

Expropriações 1.222.597  1,72% 

Total 70.905.121  100,00% 

 
Do  conjunto  dos  custos  associados  assumem 
especial  relevância  os  encargos  incorridos  com 
projectos  e  revisão,  estudos,  assessorias  e 
pareceres,  que  ascenderam  a  2,3  milhões  de 
euros,  representando  3,2%  do  custo  global  da 
obra. 
 
O valor despendido pela JAE e CMC, entre 1990 a 
2003, para a elaboração de estudos, projectos e 
sua revisão totalizou 2,2 milhões de euros, o que 
representou  3%  do  custo  global  do 
empreendimento  ponte  Europa.  Atente‐se  no 
quadro seguinte, que ilustra a situação: 
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2.7.2.3. Indemnizações e Correcção de 

Preços 
 
O  valor  total  das  indemnizações  pagas  ao 
empreiteiro ascendeu a 12,7 milhões de euros + 
IVA  e  destinou‐se  à  reposição  do  equilíbrio 
financeiro  do  contrato. As  situações  que  deram 
origem  às  reclamações  apresentadas  pelo 
empreiteiro  ficaram  a dever‐se,  essencialmente, 
à existência de erros e omissões do projecto de 
execução e a alterações do processo construtivo. 
 
Os  trabalhos a mais e as prorrogações de prazo 
de 938 dias foram maioritariamente responsáveis 
pelo encargo em revisão de preços que atingiu a 
soma de 6.493.408,40€. 
 
2.7.3. Custo Final dos Fornecimentos e 

Prestações de Serviços 
 
O custo  final dos  fornecimentos e prestações de 
serviços  ascendeu  a  3,8  milhões  de  euros,  do 
qual, 3,2 milhões (85,3%) respeitaram ao valor de 
adjudicação  e  14,7%  a  trabalhos  adicionais  e 
complementares, sendo, pois, o desvio financeiro 
de  561,4  mil  euros  (17,3%),  face  ao  valor 
inicialmente adjudicado,  como o  ilustra o quadro 
seguinte: 
 

 
Esta  situação  é  explicada  pelos  trabalhos 
adicionais  e  complementares,  ocorridos  na  área 
do projecto (+6,2%), da assessoria técnica (+5,9%) 
e  de  outros  (47,6%),  devido,  essencialmente,  à 
reformulação  de  projecto  de  sinalização,  aos 
estudos complementares, à repetição de ensaios, 
à  instrumentação  adicional  de  aduelas,  à 
extensão do prazo da empreitada, à peritagem a 
acidente  de  trabalho  ocorrido  na  empreitada,  à 
extensão de actividades associadas, ao reforço e 
protecção anticorrosiva de estruturas metálicas e 
pintura  da  superfície  de  betão,  bem  com  à 
análise  das  reclamações  apresentadas  pelo 
adjudicatário, por parte de consultores externos. 

 
 
 
 
A grande maioria destes custos poderia e deveria 
ter  sido  evitada  se  esta  obra  tivesse  sido 
conduzida segundo as boas práticas e de acordo 
com  uma  gestão  rigorosa  que  tivesse  tido  em 
conta os princípios da boa gestão financeira. 
   

Tipo FPS  v adj  valor final  Peso (%) 
Desvio 

valor  % 

Projecto  1.696.104  1.800.079  47,34%  103.975 +6,13%
Estudos  375.541  375.541  9,88%  0 0,00%
Assessoria  212.550  223.800  5,89%  11.250 +5,29%
Sinalização  19.960  19.960  0,52%  0 0,00%
Outros  936.757  1.382.918  36,37%  446.161 +47,63%
Total  3.240.913  3.802.298  100,00%  561.385 +17,32%
% 
no valor final 

85,24%  ‐  ‐  14,76%  ‐ 
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2.8.2. Fornecimentos e serviços 
 
Quanto  ao  desvio  de  17%  nos  fornecimentos  e 
prestação  de  serviços  ficou  a  dever‐se, 
essencialmente,  a  problemas  ligados  ao 
lançamento  da  empreitada,  em  fase  de  ante‐
projecto,  e  à  dilatação  do  prazo.  O  desvio  em 
causa  comporta  trabalhos 
adicionais/complementares  realizados  pela 
Engivia  (projecto),  Coba  (projecto),  SPGO 
(assessoria), LNEC  (outros), Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Universidade de Coimbra (outros) 
e  Instituto de Soldadura e da Qualidade  (outros), 
tal como se mostra no quadro que se segue: 
 

Tipo FPS  v adj  valor final 
Desvio 

Valor  % 

Projecto  1.696.104  1.800.079  103.975  +6,13%
Estudos  375.541  375.541  0  0,00%
Assessoria  212.550  223.800  11.250  +5,29%
Sinalização  19.960  19.960  0  0,00%
Outros  936.757  1.382.918  446.161  +47,63%
Total  3.240.913  3.802.298  561.385  +17,32%

 
2.9. Derrapagem física e respectivas 

causas 
 
Como  já  referido,  a  empreitada  sofreu  uma 
derrapagem  de  938  dias,  elevando  o  prazo 
contratual  de  700  dias  para  1.638  dias  de 
calendário. O deslizamento de 134% ocorrido no 
prazo,  ficou  a  dever‐se,  entre  outros,  a  atrasos 
nas  expropriações,  a  problemas  técnicos 
associados  à  reposição  de  serviços  afectados,  à 
construção  fisíca  da  ponte,  ao  reforço  e 
reabilitação  da  ponte,  a  alteração  do  processo 
construtivo da ponte e à  revisão do projecto da 
ponte.  O  gráfico  seguinte  ilustra  o  desvio  físico 
ocorrido: 

 

 
 
 

As causas deste importante desvio não podem, de 
modo  algum,  ser  consideradas  como 
inevitabilidades  do  processo,  mas,  antes,  como 
falhas  graves  nos  domínios  do  planeamento,  da 
execução  e  do  controlo  do  empreendimento, 
consubstanciando um afastamento sistemático do 
que impunham as boas práticas neste domínio. 
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numa  gestão  predominantemente  casuística  do 
empreendimento. 
 
A  obra  de  construção  da  ponte  Europa  foi 
executada  dentro  de  padrões  inadequados  de 
custos, de prazos, de qualidade e de efectividade, 
com  alterações  ao  projecto  e  contratuais  que  a 
descaracterizaram, dificultaram o  seu  controlo e 
tornaram  os instrumentos de gestão utilizados 
para o controlo de custos e de prazos 
completamente ineficazes. 
 

 
 
A  obra  apresentou  um  índice  de  desperdício 
elevado,  resultante  de  erros  e  falhas  graves  na 
gestão  e  no  controlo,  de  que  se  destacam, 
designadamente: o erro de  lançar a obra em fase 
anteprojecto, agravado pelo  facto da empreitada 
ter  sido  no  regime  de  preço  global,  a  falta  de 
liderança  e  de  capacidade  técnica  do  dono  da 
obra,  a  subversão dos princípios da  contratação 
pública  (concorrência,  transparência e equidade), 
a  nomeação  tardia  do  gestor  de 
empreendimento,  a  fragilidade  de  actuação  do 
dono  da  obra  face  ao  empreiteiro  e  a  ineficácia 
das  acções  da  equipa  de  fiscalização  por  inércia 
do dono da obra. Todas estas graves deficiências 
contribuíram para uma gestão e coordenação do 
empreendimento  ineficazes  que  resultaram 
encargos  adicionais  avultadíssimos  (+128,9%) 
para o erário público.  
 
2.12. Impactos gerados na obra 
 
A  obra  da  Ponte  Europa  revelou  múltiplos 
impactos negativos nomeadamente, o acentuado 
deslizamento  nos  custos,  o  sensível  atraso  na 
disponibilidade  do  bem  público  essencial,  bem 
como  quer  o  constrangimento  causado  aos 
utentes,  em  particular  ao  nível  da  utilização  da 
EN1/IC2,  na  entrada  para  Coimbra  e  no  acesso 
urbano  à  “zona  Comercial”  de  Coimbra,  onde  se 
localizam  as  grandes  superfícies  comerciais, quer 
os desvios de trânsito provocados pelos serviços 

afectados. Realce, ainda, para a não utilização da 
via pedonal, na  laje  inferior do  tabuleiro, a qual 
estava  inicialmente  prevista,  no  estudo  prévio  e 
no projecto base, com a altura máxima de 2.20m 
e que  foi, posteriormente,  redimensionada para 
1,89m, devido à alteração do projecto.  
 
Em  sede  de  contraditório  o  dono  da  obra 
informou  o  TC  de  que  o  encerramento  da 
passagem pedonal  tinha decorrido da prática de 
actos  de  vandalismo  e  de  não  ter  sido  possível 
assegurar  a  vigilância  daquela  passagem,  pelo 
que  foi  acordado,  entre  as  partes,  o 
“encerramento da mesma, até estarem criadas as 
condições  que  permitissem  a  circulação  pedonal 
em  segurança”. Também,  informou o TC, de que 
houve  um  “redimensionamento  da  estrutura ….” 
com reflexos na “altura ….da passagem pedonal”.  
 
Quanto  a  impactos  positivos  da  obra,  o  mais 
importante  consubstanciou‐se  na  melhoria  do 
tráfego  rodoviário e do consequente aumento da 
qualidade de vida dos habitantes de Coimbra.  
 
O quadro seguinte sintetiza os impactos descritos: 
 

Impactos Classificação 
(+/-) 

Durante 
obra 

Após 
obra 

Constrangimentos aos utentes. 
Desvios de tráfego rodoviário/ 
Indutor de enormes fluxos de 
tráfego/Agravamento dos problemas 
de trânsito 

Negativo 
(-)   

Aumento da Poluição sonora e 
atmosférica 

Negativo 
(-)   

Encerramento da via pedonal 
devido a actos de vandalismo e à 
impossibilidade de assegurar a 
sua vigilância:  
Impossibilidade da utilização do 
tabuleiro nos termos previstos 
inicialmente .  

Negativo 
(-)   

Melhoria no tráfego rodoviário e da 
qualidade de vida dos habitantes 
da cidade nos termos previstos 
inicialmente 

Positivo 
(+)   
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RELATÓRIO DE AUDITORIA N.º 09/09 AUDIT 

 

 

MATRIZ DE AVALIAÇÃO DA GESTÃO DO EMPREENDIMENTO 
“Ponte Europa sobre o Rio Mondego” 

 
Boas práticas O que se verificou 

1 – DONO DA OBRA  

 
1.1 ORGANIZAÇÃO COM ADEQUADA COMPETENCIA 
PROFISSIONAL: TÉCNICA, ADMINISTRATIVA, FINANCEIRA E LEGAL PARA 
EXERCER CABALMENTE AS SUAS FUNÇÕES, INCLUINDO A GESTÃO DO 
EMPREENDIMENTO, E PARA SATISFAÇÃO DAS EXIGÊNCIAS LEGAIS, COM 
MANUAIS DE PROCEDIMENTOS E DESCRIÇÃO DE FUNÇÕES. 
 

O Dono da Obra, designado ab initio J.A.E., e a posteriori J.A.E. S.A., I.C.O.R. e por 
último I.E.P., deliberou, em Julho de 1998, solicitar a uma Comissão de 
Aconselhamento um parecer que lhe permitisse escolher a solução mais vantajosa 
para o projecto base da Ponte .  
O dono da obra, deliberou, ainda constituir uma Comissão interna que teve como 
funções a apreciação das soluções apresentadas pelos projectistas convidados, no 
âmbito dos acessos rodoviários 
Em concomitância com estas comissões, operou a Comissão de Coordenação do 
Projecto, que funcionou no seio do dono da obra, constituída exclusivamente 
por engenheiros da J.A.E. Competiu a esta Comissão assumir a liderança do 
empreendimento na fase de projecto, e propor superiormente a sua aprovação. 

Sublinhe-se que foi a R.C.M. n.º 51/97, que definiu a ex-J.A.E. como dono da obra, e 
a C.M.C. como responsável pelas expropriações dos terrenos, levando pois à 
existência de uma responsabilidade dupla na execução do empreendimento, 
que teve consequências danosas, atenta inter alia a ausência de coordenação 
entre as partes envolvidas. 
Note-se que a Comissão de Coordenação do projecto, propõe, em Janeiro de 
2000, a aprovação do projecto de execução da Ponte. Porém, seis meses antes 
tinha proposto superiormente a revisão dos cálculos estruturais do projecto da ponte 
elaborado pela GRID, serviços que foram adjudicados ao gabinete BEG.  
Em Fevereiro de 2000, a Comissão de Coordenação do projecto propõe 
superiormente que o projectista GRID seja autorizado, a seu pedido, a 
desenvolver, para o adjudicatário da obra, o projecto de controlo de 
deformações durante a fase construtiva! Proposta que foi deferida pelo dono 
da obra. Este serviço agora realizado pela GRID foi desenvolvido em 
concomitância com o gabinete BEG. 
O dono da obra, no âmbito da gestão de todo o empreendimento, tomou um 
conjunto de decisões que originaram elevados sobrecustos financeiros, 
associados a derrapagens de prazo: adoptou a solução proposta pela GRID, sem 
ter sido devidamente acautelado o facto de se tratar de uma solução inovadora, 
mesmo a nível internacional, com riscos que não foram assumidos;  
O Anteprojecto da ponte para concurso revelava vários erros e omissões, faltando-
lhe o necessário Plano de Segurança e Saúde; 
 Projectos de execução dos Acessos Rodoviários não haviam sido objecto de 
levantamento e não tinham projecto de reposição dos serviços afectados;  
Especificações e Caderno de Encargos do Concurso de Ideias eram minimalistas e 
sem um critérios claros e objectivos para a adjudicação dos serviços; 
 Lançamento da empreitada com o anteprojecto da ponte, em vez do projecto de 
execução, agravado pelo facto de ser no regime de preço global; 
Consignação da empreitada com terrenos por expropriar e sem projecto de execução 
completo. 
Projecto de execução da ponte aprovado em 4/01/2000 com caderno de encargos 
pouco sólido e com peças escritas e desenhadas em falta, as quais foram entregues 
pelo projectista, de forma faseada, tendo o projecto sido concluído apenas em 
31/03/2000; 
Critério de adjudicação da empreitada sem parâmetros devidamente ponderados, o 
que conduziu a que a escolha viesse a recair sobre a proposta mais baixa, já que, 
para todos os outros parâmetros, a Comissão considerou que todos os concorrentes 
tinham as mesmas capacidades; 
O projectista GRID não foi devidamente confrontado por escrito com o Relatório 
Preliminar dos Revisores do Projecto, para que pudesse rebater os graves erros 
técnicos por estes apresentados. A mudança do projectista deveria ter sido aprovado 
pela GRID, a qual deveria também renunciar por escrito aos seus direitos e deveres 
de autor do projecto;  
A gestão da empreitada não evitou que os custos adicionais com trabalhos a mais, 
erros e omissões de projecto, indemnizações e revisão de preços subissem até cerca 
de 37 milhões de euros, o que correspondeu a cerca de 127% do valor de 
adjudicação; 
As cinco prorrogações de prazo aprovadas totalizaram mais 938 dias, quando o 
prazo inicial foi de 700 dias, com os inevitáveis encargos agravados em revisão de 
preços.   

 A fiscalização da empreitada foi realizada por uma equipa interna da ex-J.A.E. 
que pautou a sua intervenção pelo cumprimento das funções para as quais tinha sido 
cometida. 

 O dono da obra nomeou, após a consignação da empreitada, um gestor do 
empreendimento, que teve como funções orientar a equipa de fiscalização. No 
entanto, a criação desta figura deveria ter ocorrido em concomitância com o 
início do empreendimento, de modo a consagrar a existência de uma entidade com 
responsabilidades na condução técnica e administrativa de todo o processo. 
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Boas práticas O que se verificou 
tendo sido completado cerca de 3 meses após a consignação da empreitada. 
O concurso da empreitada foi lançado em fase de anteprojecto da ponte, para 
cumprimento de “timings” fixados superiormente, e no regime de preço global, o que 
limitava a possibilidade de alterações em fase de projecto de execução.  
A indefinição dos trabalhos a executar durante a obra, em resultado do descrito 
supra, e os erros e omissões insertos no projecto de execução agravaram os custos 
da obra, em resultado da execução de novos trabalhos que tiveram que ser 
realizados. 

2.4 PRAZOS ADEQUADOS PARA ELABORAÇÃO DAS VÁRIAS FASES DO 
PROJECTO E RESPECTIVAS REVISÕES. 
 

Uma das causas dos desvios ocorridos com as empreitadas foi o 
incumprimento de todas as fases de elaboração dos projectos, com o 
consequente acompanhamento pelo dono da obra, e a validação técnica por 
empresas com competência profissional  igual ou superior à do projectista. 
Neste caso, verificou-se que a GRID foi responsável pela elaboração do projecto 
base e pelo projecto de execução, mas não protagonizou uma entrega atempada 
daquele projecto. 

 O dono da obra, através da Comissão de Coordenação do projecto, não efectuou 
um acompanhamento rigoroso do projecto , potenciando situações que foram 
causadoras dos desvios que ocorreram com a obra.  

 
2.5 CONSULTORIAS DE PERITOS E ASSESSORES TÉCNICOS 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS E CONTRATADAS, NO RESPEITO PELAS 
NORMAS LEGAIS, COM HONORÁRIOS ADEQUADOS E JUSTIFICADOS, 
REVISTOS POR COMISSÕES DE AVALIAÇÃO. 
 
 
 

Verificou-se a predominância do recurso ao ajuste directo, nas contratações de 
prestações de serviços. 
 
Os peritos Portugueses que integraram a equipa que efectuou a revisão do projecto 
da ponte, anteriormente, em sede de concurso de ideias, haviam sido preteridos, em 
virtude de decisão de o dono da obra de contratar o Gabinete Grid.     

2.6 REVISÃO DE TODAS AS FASES DO PROJECTO, COM 
OBJECTIVOS BEM DEFINIDOS, EFECTUADA POR TÉCNICOS COM FORMAÇÃO 
E EXPERIÊNCIA IGUAL OU SUPERIOR À DOS PROJECTISTAS, E 
INDEPENDENTES DESTES. 
 
 

No caso em apreço, o dono da obra não promoveu a validação técnica do 
projecto, antes do lançamento do concurso, por um técnico independente e 
com experiência igual ou superior à do projectista. 
A revisão do projecto apenas foi realizada em 2003, pelos Eng.ºs que foram 
preteridos no concurso de ideias para a Ponte, in casu o Eng.º Câncio Martins e 
Armando Rito e um técnico internacional, o Eng.º Jacques Combault. 
A revisão contemplou os seguintes trabalhos: revisão geral do projecto de execução; 
elaboração dos projectos de reforço com níveis de segurança adequados; 
elaboração do projecto de execução da ponte atendendo à modificação do processo 
construtivo do tabuleiro que passou a ser executado por avanços sucessivos com 
betonagem “in situ”; assistência técnica à obra e apoio técnico ao consultor do IEP na 
apreciação da reclamação do consórcio adjudicatário. 
O custo destes serviços totalizou € 581.800,00 + I.V.A., onde estavam incluídas 
quatro deslocações a Portugal durante a fase de assistência técnica, pelo Eng.º 
francês, e vinte e  quatro deslocações à obra. 

 Note-se que, actualmente, esta boa prática tem consagração legal, já que o novo 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 
Janeiro, determina a obrigatoriedade de revisão dos projectos de empreitada. 

2.7 SEGURO DO PROJECTO NA CONTRATAÇÃO DO PROJECTISTA 
PARA SUA RESPONSABILIZAÇÃO PELA CONCEPÇÃO E SOLUÇÃO TÉCNICA 
E CONSTRUTIVA DO PROJECTO PATENTE A CONCURSO 

O projecto foi contratado à GRID, sem seguro que cobrisse os erros de concepção, 
embora se tenha encontrado evidência de que seria muito difícil, para a GRID, em 
1998, contratar uma Seguradora para o efeito. 
Nesta conformidade, o dono da obra foi a única entidade responsável pelos 
encargos financeiros acrescidos que surgiram no decurso da obra, em 
resultado de erros e omissões do projecto de execução, considerados como 
erros de concepção. 

3 – CONCURSO  
3.1 PROCESSO DO CONCURSO: PEÇAS CONSTITUINTES COMPLETAS, BEM 
ORGANIZADAS E ESTRUTURADAS, PROTÓTIPOS DEVIDAMENTE REVISTOS E 
AJUSTADOS.  

O processo de concurso da “empreitada da ponte Europa sobre o Rio Mondego” foi 
constituído pelo anúncio, pelo programa de concurso público e pelo caderno de 
encargos –  especificações técnicas.  
Sendo estas peças indispensáveis, para que os concorrentes possam elaborar de 
forma rigorosa as suas propostas, verificou-se que o caderno de encargos foi 
definido de forma pouco consistente, devido  à ausência de aspectos técnicos 
indispensáveis, no que concerne ao controlo de qualidade da pré-fabricação das 
aduelas, o que se tornou crítico para o Adjudicatário. 

3.2 CRITÉRIO DE ADJUDICAÇÃO ESTABELECIDO EM FUNÇÃO DA OBRA E 
DOS CONDICIONALISMOS EXISTENTES, COM CRITÉRIOS E SUB-CRITÉRIOS 
DEVIDAMENTE PONDERADOS NO CADERNO DE ENCARGOS, NUM 
PROCESSO TRANSPARENTE 

Os critérios de apreciação das propostas foram estabelecidos de uma forma 
genérica, sem qualquer detalhe, uma vez que não foram definidos sub-critérios. 
Também não foi atribuída qualquer ponderação aos critérios, tendo-se apenas 
determinado que o mais importante era a “garantia de boa execução e valor técnico”, 
seguindo-se o “preço”, e por último o “prazo” . 
Nesta obra foi o “preço” que prevaleceu para ordenar e classificar os 
Concorrentes, porque a Comissão de Apreciação de Propostas considerou que 
todas as Empresas concorrentes possuíam igual capacidade técnica e financeira 
para executar a obra, no âmbito do critério de “garantia de boa execução técnica e 
valor técnico”. 
Verificou-se, ainda, ausência de referência à previsão dos encargos com a 
revisão de preços, para o dono da obra, entre o prazo de execução de 700 dias e 
de 600 dias (diferença entre o 1.º e o último classificado detentor da proposta 
condicionada). 

 A obra foi adjudicada ao consórcio Somague / Novopca, pelo montante de € 
28.778.989,27 + I.V.A. 

3.3 SISTEMAS DE SEGURANÇA E SAÚDE, E AMBIENTAIS 
O sistema de segurança e saúde em obra foi regulado  pelo Decreto-Lei n.º 155/95, 
de 1 de Junho. 
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Boas práticas O que se verificou 
CONSIDERADOS TRABALHOS A MAIS AQUELES QUE SEJAM NECESSÁRIOS 
AO SUPRIMENTO DE ERROS E OMISSÕES DO PROJECTO, 
INDEPENDENTEMENTE DA PARTE RESPONSÁVEL PELOS MESMOS, TAIS 
COMO, TRABALHOS DESENHADOS E NÃO QUANTIFICADOS, PORMENORES 
DEFICIENTES, SOLUÇÕES TÉCNICAS DESAJUSTADAS, ALTERAÇÕES 
IMPOSTAS PELO DONO DA OBRA E FALTA DE COORDENAÇÃO ENTRE OS 
PROJECTOS DAS VÁRIAS ESPECIALIDADES  

Constatou-se que cerca e 79% do montante pago com os contratos adicionais não 
era enquadrável no conceito de trabalhos a mais. 
Os contratos adicionais n.ºs 1, 2, 3, 5, 6 e 9, não são trabalhos a mais, porque 
resultaram, na sua generalidade, de situações que deveriam ter ser 
equacionadas aquando do lançamento do concurso, tais como a reposição dos 
serviços afectados e às alterações ao projecto, decorrentes da falta de revisão 
do mesmo.   
Os restantes trabalhos, que foram executados ao abrigo dos contratos n.ºs 4, 7, 8, e 
10, eram subsumíveis no conceito de trabalhos a mais, previsto no diploma em vigor 
na época, já que resultaram de alterações ao processo construtivo da ponte.    
Os trabalhos de alteração e as prorrogações de prazo de 938 dias foram 
maioritariamente responsáveis pelo encargo com a revisão de preços que atingiu a 
soma de € 6.493.408,40 + I.V.A. 

 O valor das indemnizações pagas ao consórcio adjudicatário ascendeu a  € 
12.682.395,66 + I.V.A., o que representa cerca de 21,3% do valor adjudicado 
inicialmente. 

 Aquele montante ficou contratualizado em quatro Apostilhas ao contrato de 
empreitada, precedidas da intervenção do Conselho Superior de Obras Públicas.  

 Tratou-se de pedidos do consórcio adjudicatário, fundamentados por situações de 
reequilíbrio económico-financeiro ao contrato,  decorrentes da existência de erros de 
projecto, em virtude da alteração ao processo construtivo.  

DESVIOS DE PRAZOS: (A) AVALIAÇÃO DAS CONSEQUENCIAS DOS ERROS E 
OMISSOES DO PROJECTO, E TRABALHOS A MAIS, FACE AO PROGRAMA DE 
TRABALHOS APROVADO; (B) DESVIOS DE PRAZOS DEVEM SER MINORADOS 
PELAS IMPLICAÇÕES QUE TÊM NO MONTANTE DAS REVISÕES DE PREÇO. 

A empreitada foi sujeita a cinco prorrogações de prazo, no total de 938 dias, o 
que representou um desvio de 133,9%, ao prazo contratualizado inicialmente. 
Na prática a obra propriamente dita sofreu uma derrapagem de prazo de cerca 
de 2 anos e 6 meses. 
A recepção provisória teve lugar em 30 de Junho de 2004. 

 As causas subjacentes às prorrogações de prazo que ocorreram na obra foram as 
seguintes: 
1.ª Prorrogação: falta de expropriação dos terrenos necessários para a obra; 
2.ª Prorrogação: reposição dos serviços afectados; 
3.ª Prorrogação: Ausência de revisão e validação técnica do projecto de execução 
antes da realização do concurso público; 
4.ª Prorrogação: deficiências do projecto de execução, violação do princípio do 
equilíbrio económico financeiro do contrato; 
5.ª Prorrogação: reajustamento do planeamento de trabalhos, decorrente do facto de 
a comissão de revisão de projecto ter inviabilizado a obra até final de Junho de 2003. 

 Registe-se que foi adoptado, pelo dono da obra, uma metodologia correcta no 
processamento das prorrogações de prazo. 

6 – AVALIAÇÃO DO EMPREENDIMENTO  

TODOS OS EMPREENDIMENTOS DEVERIAM SER AVALIADOS “ A 
POSTERIORI”, EFECTUADA POR CONSULTORES INDEPENDENTES, QUE  
DEVERIA INCLUIR TODAS AS FASES DO PROCESSO, DESDE O PROGRAMA 
PRELIMINAR, PROJECTO, CONCURSO, ADJUDICAÇÃO, EMPREITADA – 
FÍSICA E FINANCEIRA, CONTROLO DE PLANEAMENTO, CONTROLO DE 
QUANTIDADES E CUSTOS; CONTROLO DE SEGURANÇA E SAÚDE, 
CONTROLO AMBIENTAL, FISCALIZAÇÃO, GESTÃO DO EMPREENDIMENTO E 
PRESTAÇÃO DO DONO DA OBRA; PAGAMENTOS PELO DONO DA OBRA; 
RECEPÇÃO PROVISÕRIA, LIQUIDAÇÃO E CONTA FINAL, GRAU DE 
SATISFAÇÃO DOS UTENTES. POR FIM: “LESSONS LEARNED”.   
 

Não estava prevista a avaliação “ a posteriori ”do empreendimento “Ponte Europa 
sobre o Rio Mondego e respectiva rede viária”. 

 
3. RECOMENDAÇÕES 
 
O  Tribunal  optou  por  não  formular 
recomendações nesta sua última das 5 auditorias 
verticais  às  derrapagens  em  obras  públicas  de 
referência, como já foi assinalado, nos restantes 4 
Relatórios  já  aprovados,  por  entender  mais 
adequado, eficiente e eficaz fazê‐lo apenas no seu 
futuro  relatório  global  e  horizontal,  no  qual 
condensará  as  principais  conclusões  comuns  às 
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